PARECER Nº 40, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 593, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido e outros, o projeto em epígrafe tem por intuito criar o Programa Incentivado de Débitos para com a Fazenda Pública do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Atividades Econômicas, que também se manifestou positivamente à propositura.

Na sequencia do processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do nobre Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Esta propositura, apesar de louvável ao propor uma nova forma de incentivo ao pagamento dos valores devidos à Fazenda Pública que estão em atraso, é demasiadamente genérico, não especificando ou esclarecendo quais tributos estão contemplados na medida.

Sob outro prisma, a proposta, se implantada, viria premiar os maus pagadores, que se aproveitariam dos bônus acumulados para pagar suas dívidas tributárias, criando uma situação de injustiça aos contribuintes que se esforçam para manter seus débitos em dia.

Deve ser considerado também que a implantação das medidas que se pretendem criar pelo projeto em análise pode causar impactos nas contas públicas que não foram avaliados para a apresentação da presente propositura, sendo certo que tais medidas demandariam complexas modificações no sistema gerencial de arrecadação, além de provocarem a imprevisibilidade no planejamento tributário.

Ainda nessa linha, conforme é sabido, projetos dessa natureza, em face do disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), devem estar acompanhados do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e de pelo menos (i) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas em anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias ou (ii) medidas de compensação no período mencionado, por meio de aumento de receita, proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, o que, conforme já mencionado acima, não foi atendido pela propositura em análise.

Por fim, ponderamos que esteve em vigência o Decreto 58.811, de 27 de dezembro de 2012, que institui o Programa Especial de Parcelamento – PEP do ICMS, que é um programa instituído pelo Governo para estimular a quitação dos débitos fiscais de ICMS para com a Fazenda Pública e é o procedimento administrativo necessário e exequível para atender ao objetivo do projeto ora analisado, e que teve o seu período de adesão prorrogado até 31 de agosto de 2013 pelo Decreto nº 59.255, de 3 de junho de 2013, portanto, a medida preconizada na propositura e intempestiva para sua aplicabilidade. 

Dessa forma, a propositura padece de vícios insanáveis, devendo ser barrado o seu prosseguimento.

Pelo exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 593, de 2005.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Orlando Bolçone, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 4-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente

Francisco Campos Tito (com o parecer) – André Soares (com o parecer) – Vitor Sapienza (com voto em separado) – Orlando Bolçone – Osvaldo Verginio – Roberto Engler – Cauê Macris – Mauro Bragato

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido e outros, o projeto em epígrafe tem por intuito criar o Programa Incentivado de Débitos para com a Fazenda Pública do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Atividades Econômicas, que se manifestou favoravelmente à propositura.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura prevê, no seu art. 20, que as despesas relativas à sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Dessa forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que prevê os recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 593, de 2005.

a) Estevam Galvão 
